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RESUMO

Objetivo: analisar a completitude, consistência e não duplicidade dos dados da notificação da 
hanseníase em João Pessoa, Paraíba, Brasil, 2001-2019. Métodos: estudo descritivo, com dados do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação; verificou-se a duplicidade (aceitável quando 
< 5%), completitude (grau excelente = incompletitude ≤ 5%) e consistência (excelente quando ≥ 
90,0%) dos dados, utilizando-se a proporção de campos preenchidos e coerentes. Resultados: a 
amostra de 2.410 notificações apresentou duplicidade aceitável (0,3%); a completitude dos campos 
“baciloscopia”, “no de nervos afetados”, “contatos examinados” e “episódio reacional” foi muito ruim 
(mais de 50% incompletos); e a consistência entre os campos “classificação operacional” e “esquema 
terapêutico inicial”, excelente (99,6%), enquanto entre “classificação operacional” e “forma clínica” 
foi baixa (50,7%). Conclusão: embora a duplicidade observada fosse aceitável, a completitude de 
campos sobre diagnóstico e acompanhamento foi ruim, dificultando a análise epidemiológica, o 
reconhecimento da situação do agravo e a adoção de medidas de controle da doença.
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INTRODUÇÃO

A hanseníase é uma doença infectocontagio-
sa, conhecida por sua magnitude e transcen-
dência, causada pela bactéria Mycobacterium 
leprae, ou bacilo de Hansen, que acomete a 
pele e os nervos periféricos, podendo levar a 
incapacidades físicas e deformidades.1

Em 1988, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) recomendou a classificação da hanse-
níase com base nas lesões de pele, isto para 
fins operacionais. Desde então, indivíduos com 
até cinco lesões de pele são classificados como 
paucibacilares, e com mais de cinco lesões de 
pele, multibacilares.2

A hanseníase faz parte do grupo das doen-
ças tropicais negligenciadas e que apresen-
tam maior endemicidade em regiões onde 
a população enfrenta condições de vida des-
favoráveis, principalmente nos países subde-
senvolvidos.1

Nesse contexto, Brasil, Índia e Indonésia fo-
ram responsáveis por 74% de casos novos de 
hanseníase no mundo, em 2020.3 Naquele ano, 
o Brasil notificou 17.979 casos novos, represen-
tando uma taxa de detecção de 8,5 por 100 mil 
habitantes, indicadora de média endemicidade 
segundo os critérios adotados pelo Ministério 
da Saúde brasileiro.4 Especificamente, o estado 
da Paraíba e sua capital, João Pessoa, também 
apresentaram média endemicidade, com taxas 
de detecção de 9,9 por 100 mil hab. e 8,9 por 
100 mil hab. respectivamente.5

A hanseníase integra a lista de doenças de 
notificação compulsória em todo o território 
nacional. As notificações são armazenadas e 
gerenciadas pelo Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (Sinan), possibilitando o 
registro dos contatos domiciliares examinados 
e o acompanhamento do caso até seu encer-
ramento. Os dados do Sinan são utilizados no 
cálculo de indicadores que auxiliam no conhe-
cimento do comportamento epidemiológico 
da doença e na operacionalização da assistên-
cia prestada aos infectados.6,7

Segundo as Diretrizes para Avaliação de Siste-
mas de Vigilância do Centers for Diseases Control 
and Prevention, instituição reguladora da saúde 
nos Estados Unidos (CDC/US), a avaliação dos 
sistemas de vigilância em saúde pública deve 
buscar o uso eficiente de tempo e recursos. A 
validade e a integridade dos dados são analisa-
das a partir de sua completitude, consistência e 
não duplicidade, atributos de avaliação.8

A análise dos dados da ficha de notificação é 
fundamental para o monitoramento epidemio-
lógico. Essa análise acontece a partir da crítica à 
duplicidade de casos, completitude de campos 
e consistência entre dados de diferentes variá-
veis de notificação.8,9 O mau preenchimento da 
ficha de notificação, com dados incompletos 
ou inconsistentes, pode induzir análises – e res-
pectivos resultados – de pouca confiabilidade.

Contribuições do estudo

Principais 
resultados

A amostra de 2.410 casos 
apresentou nível de 
duplicidade considerado 
aceitável. Entretanto, 
a completitude de 
campos relacionados ao 
acompanhamento do caso foi 
ruim ou muito ruim.

Implicações 
para os 
serviços

A baixa completitude 
dos dados afeta o 
aspecto epidemiológico 
e o planejamento de 
ações visando eliminar a 
hanseníase. Tal fato, e.g., pode 
comprometer a aquisição de 
órteses, necessárias para a 
autonomia física da pessoa 
acometida pela doença.

Perspectivas

Investimentos em ações de 
sensibilização e qualificação 
de profissionais de saúde e 
vigilância epidemiológica, 
para produção de dados 
consistentes, com 
monitoramento contínuo, que 
contribuam para demonstrar 
a situação epidemiológica da 
hanseníase.
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A completitude é entendida como uma 
boa característica dos registros, levando em 
conta o grau de preenchimento das variá-
veis, estimado pela proporção de fichas com 
campo/variável preenchida corretamente.10,11 
A verificação da proporção de campos com 
informação desconhecida – registrados na 
categoria “ignorado” ou simplesmente não 
preenchidos (campo de preenchimento em 
branco) – constitui uma forma de mensuração 
da atribuição “completitude”, permitindo ava-
liar a integralidade e legitimidade dos registros 
no sistema.11 A implantação de uma rotina de 
avaliação rigorosa concorre para a melhoria da 
qualidade e fidedignidade dos dados, contri-
buindo para o controle de doença ou agravo 
à saúde.7,8

No caso da hanseníase, são escassas as pu-
blicações debruçadas sobre a avaliação dos 
registros dos dados notif icados da doença 
no Sinan, apesar de sua inegável importância 
para as ações de vigilância epidemiológica. 
O presente estudo teve por objetivo analisar 
a duplicidade, completitude e consistência 
dos registros de notificação da hanseníase no 
município de João Pessoa, estado da Paraíba, 
Brasil, no período de 2001 a 2019.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo, de série 
histórica, com dados secundários obtidos das 
notificações dos casos de hanseníase no Sinan, 
em João Pessoa, entre 1o de janeiro de 2001 e 31 
de dezembro de 2019.

João Pessoa, capital da Paraíba, situa-se na 
região Nordeste do Brasil. Em 2021, sua po-
pulação era estimada em 825.796 habitantes, 
apresentava uma taxa de urbanização de 99,6% 
e um índice de desenvolvimento humano mu-
nicipal (IDHM) considerado alto: 0,763.12 A rede 
pública de assistência à saúde em João Pessoa 
realiza o diagnóstico e o tratamento da hanse-
níase nas unidades de Atenção Básica à Saúde 
do município, composta por 16 unidades bási-
cas de saúde (UBS) e 201 equipes de Saúde da 

Família, no serviço ambulatorial oferecido pelo 
Hospital Universitário Lauro Wanderley, e em 
ambulatório especializado no agravo, instalado 
no Hospital de Doenças Infectocontagiosas 
Dr. Clementino Fraga, referência estadual na 
atenção de nível terciário.13

Os casos de hanseníase acompanhados 
na Atenção Básica têm suas f ichas de noti-
f icação digitadas na sede da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde (SMS), enquanto as f ichas 
dos hospitais são digitalizadas nos próprios 
serviços da vigilância epidemiológica local 
e enviadas, via internet, em arquivos eletrô-
nicos consolidados semanais, para compor 
a base de dados do Sinan/SMS. Uma vez 
concluído esse fluxo, os dados podem ser 
monitorados e analisados, enviados à base 
estadual e, consequentemente, à produção 
e disponibilização de informações totais e 
discriminadas por municípios.

Neste estudo, foram incluídos todos os ca-
sos de hanseníase notificados no Sinan entre 
os residentes de João Pessoa, no período de 
2001 a 2019. Definiu-se o ano de 2001 como o 
período de início de estudo, por ser o primeiro 
ano disponível na base de dados do município, 
e como período final, o ano de 2019, o último 
ano com casos considerados encerrados no 
momento em que os pesquisadores acessaram 
os dados da base do Sinan (abril de 2021) na 
SMS de João Pessoa.

As variáveis selecionadas para o estudo fo-
ram extraídas dos campos de preenchimento 
classificados como obrigatórios (cuja ausência 
do dado impossibilita a inclusão da ficha no 
sistema), essenciais (não obrigatórios, embora 
necessários para o cálculo de indicador epide-
miológico ou operacional) ou outros (comple-
mentares), conforme critérios estabelecidos 
pelo Sinan.14

Para análise da completitude, as variáveis 
foram divididas de acordo com blocos rela-
cionados ao momento do diagnóstico e ao 
acompanhamento dos casos, apresentados 
no Quadro 1.
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Quadro 1 – Variáveis selecionadas para análise da completitude e consistência dos registros de 
notificação da hanseníase, João Pessoa, Paraíba, 2001-2019

Quadro 2 – Análise da completitude, de acordo com o percentual de incompletude de referência 
do estudo

Bloco Nome da variável Critério

Diagnóstico

Unidade de saúde notificadora Obrigatório

Raça/cor da pele Essencial

Escolaridade Essencial

Ocupação Complementar

Classificação operacional Obrigatório

Forma clínica Complementar

Número de lesões cutâneas Complementar

Esquema terapêutico inicial Obrigatório

Número de nervos afetados Complementar

Avaliação do grau de incapacidade física no diagnóstico Essencial

Baciloscopia Complementar

Número de contatos registrados Essencial

Acompanhamento

Unidade de saúde de acompanhamento Obrigatório

Número de doses supervisionadas recebidas Essencial

Episódio reacional durante o tratamento Essencial

Número de contatos examinados Essencial

Grau de completitude Proporção (%) de incompletitude

Excelente < 5

Bom 5-10

Regular 11-20

Ruim 21-50

Muito ruim > 50

Foi considerada incompleta a variável que 
apresentou campo não preenchido (em bran-
co) ou preenchido como “ignorado”. Para 
as variáveis “grau de incapacidade física no 
diagnóstico” e “baciloscopia”, foram definidos 
como incompletos os campos preenchidos 
com as opções “não avaliado” e “não realizada” 
respectivamente.

A adequação dos registros foi verificada de 
acordo com os indicadores de duplicidade, 
completitude e consistência propostos por 
Romero e Cunha15 e Abath et al.16 As duplicida-
des foram identificadas a partir da análise de 
registros organizados por data de notificação, 
comparando-se os nomes do indivíduo-caso 
e de sua mãe, a data de nascimento do caso e 
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a data do início de seu tratamento. Com base 
nessas comparações, os casos que acusaram 
divergência foram submetidos a uma revisão 
manual das respectivas fichas de notificação, 
para comprovação ou não da duplicidade. Fo-
ram excluídos do estudo os casos duplicados, 
para o que se adotou o critério definido por 
Abath et al., sendo considerado aceitável um 
percentual de duplicidade abaixo de 5,0%.16

A avaliação da completitude foi realizada para 
cada variável selecionada. Feita a divisão entre 
o número de fichas cuja variável estava sem 
informação e o total de fichas de notificação, o 
quociente foi multiplicado por 100. Os critérios 
de completitude foram os mesmos propostos 
por Romero e Cunha (2006), utilizando-se a pro-
porção de incompletitude15 (Quadro 2).

Para análise da consistência, ou seja, o 
nível de coerência de uma variável com 
outra variável (a ausência de conflito entre 
elas),  foram alinhados os registros em 
quatro cenários de correlação: “classificação 
operacional” e “esquema terapêutico inicial”; 
“forma clínica” e “no de lesões cutâneas”; e, do 
mesmo modo, “esquema terapêutico inicial” 
e “forma clínica”. Foi calculada a proporção 
de registros inconsistentes após a exclusão 
dos casos para os quais esses campos não 
se encontravam preenchidos, ou neles 
constasse a informação “não classificado”. No 
pareamento entre “classificação operacional” 
e “no de lesões cutâneas”,  considerou- 
-se inconsistente o caso def inido como 
paucibacilar com registro de mais de cinco 
lesões de pele. Para a avaliação da consistência, 
foi adotada a classificação proposta por Abath 
et al.:16 excelente, quando os percentuais de 
consistência são iguais ou superiores a 90,0%; 
regular, entre 70,0% e 89,0%; e baixa, se esse 
percentual é inferior a 70,0%.

Os dados obtidos, processados e analisados 
com o uso do software Microsoft Excel foram 
disponibilizados em gráficos e tabela de dis-
tribuição de frequência simples e proporção. 
Para análise da completitude, as variáveis de 

diagnóstico e acompanhamento do caso foram 
apresentadas segundo a unidade de saúde.

O projeto do estudo foi conduzido conforme 
recomenda a Resolução do Conselho Nacional 
de Saúde (CNS) no 466, de 12 de dezembro 
de 2012, e aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) do Instituto Aggeu Magalhães/
Fundação Instituto Oswaldo Cruz (Fiocruz) – 
Processo nº 4.573.230.

RESULTADOS

Foram registradas 2.418 notificações de casos 
de hanseníase no Sinan, no período de 2001 a 
2019, no município de João Pessoa. Desse total, 
foram excluídas 8 (0,3%) notificações em situa-
ção de duplicidade, resultando em 2.410 fichas 
de notificação: 1.717 casos diagnosticados no 
serviço de referência estadual, 579 na rede de 
serviços da Atenção Básica e 114 no Hospital 
Universitário Lauro Wanderley.

Quanto ao grau de completitude, foram ob-
servados graus bom e excelente nos campos 
“raça/cor da pele”, “forma clínica”, “no de lesões 
cutâneas” e “no de contatos registrados”. As 
variáveis “escolaridade” e “grau de incapaci-
dade no diagnóstico” apresentaram nível de 
completude regular (10% a 19% de campos 
incompletos), enquanto “ocupação”, “no de 
nervos afetados” e “baciloscopia” revelaram 
grau de completitude muito ruim (mais de 50% 
de campos incompletos), em todos os tipos de 
serviço de saúde (Figura 1).

A Figura 2 apresenta o percentual de com-
pletitude das variáveis relacionadas ao acom-
panhamento dos casos. A variável “no de doses 
supervisionadas” apresentou grau de comple-
titude ruim (de 20% a 50% de campos não pre-
enchidos), enquanto “episódio reacional” e “no 
de contatos examinados” tiveram completitude 
classificada como muito ruim (acima de 50% dos 
campos sem informação), sendo mais significa-
tivo o percentual de campos não preenchidos 
no serviço de referência estadual: 72,9% para os 
“episódio reacional” e 63,3% para “no de contatos 
examinados” não preenchidos.
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Figura 1 – Percentual de incompletitude de campos essenciais da ficha de notificação de casos 
de hanseníase no Sistema de Informação de Agravos de Notificação, e o grau de completitude, 
segundo unidade notificadora, João Pessoa, Paraíba, 2001-2019

Figura 2 – Percentual de incompletitude de campos relacionados ao acompanhamento de casos 
de hanseníase no Sistema de Informação de Agravos de Notificação, e o grau de completitude 
atribuído, segundo unidade de acompanhamento, João Pessoa, Paraíba, 2001-2019

 Atenção básica (N = 579)      Hospital universitário (N = 114)      Referência estadual (N = 1.717)      Total (N = 2.410)

 Atenção básica (N = 731)      Hospital universitário (N = 110)      Referência estadual (N = 1.560)      Total (N = 2.401)
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Tabela 1 – Percentual de coerência entre variáveis relacionadas, nas notificações de casos de 
hanseníase no Sistema de Informação de Agravos de Notificação, e a classificação de consistência 
total, João Pessoa, Paraíba, 2001-2019

Variáveis
Total Classificação

de consistênciaN Fichas 
coerentes %

Classificação operacional e esquema terapêutico inicial 2.402 2.392 99,6 Excelente

Classificação operacional e forma clínica 2.268 1.150 50,7 Baixa

Classificação operacional e número de lesões cutâneas 2.333 1.952 83,7 Regular

Forma clínica e esquema terapêutico inicial 2.268 1.156 51,0 Baixa

Considerando-se a consistência das variá-
veis, foram excluídas as fichas sem informa-
ções nos campos avaliados, impactando o total 
de fichas para cada par de campos analisado. 
Desse modo, foram excluídas: 8 (0,3%) fichas 
quando observados os campos “classificação 
operacional” e “esquema terapêutico inicial”; 
77 (3,2%) fichas para “classificação operacional” 
e “no de lesões cutâneas”; e 142 (5,9%) fichas 
para “classificação operacional” e “forma clí-
nica”, “forma clínica” e “esquema terapêutico 
inicial” (Tabela 1).

A análise da consistência considerou a co-
erência entre as informações registradas nos 
campos “classificação operacional” e “esquema 
terapêutico inicial”, com resultado excelente 
(igual ou acima de 90% de consistência) no 
total. Entretanto, ao se analisar a coerência 
entre os pares de registos dos campos “classi-
ficação operacional”, “forma clínica”, “esquema 
terapêutico inicial” e “no de lesões cutâneas”, 
encontrou-se uma consistência baixa ou re-
gular (Tabela 1).

DISCUSSÃO

Considerando-se os critérios avaliados no 
presente estudo, a partir dos registros dos 
casos de hanseníase no Sinan, no município 
de João Pessoa, no período entre 2001 e 2019, 
observou-se que todos os campos (essenciais) 
avaliados no acompanhamento, e três campos 
(complementares) no diagnóstico, apresen-

taram grau de completitude ruim ou muito 
ruim, independentemente do tipo de unidade 
de saúde. Os resultados apontaram uma con-
sistência excelente apenas quando observada 
a coerência entre duas variáveis obrigatórias. 
Todavia, a análise de duplicidade encontrou 
percentual aceitável. Este achado indica reali-
zação de controle de duplicidades; entretanto, 
existem falhas no preenchimento dos campos 
e no monitoramento do sistema que compro-
metem as informações produzidas a partir 
do Sinan, levando a erros de interpretação e, 
consequentemente, de planejamento de ações 
diante do agravo.

Entre as limitações do estudo, observam-se 
as relacionadas com a utilização de dados 
secundários do sistema de registro. Dados 
secundários podem produzir vieses ao subes-
timarem o quantitativo de pessoas acometi-
das, impactando os indicadores. Não há como 
quantificar as subnotificações, embora seja de 
se esperar redução nesse risco, posto que se 
utilizou o primeiro nível de agrupamento dos 
dados de todos os serviços do município, além 
do condicionamento e envio da medicação pela 
assistência farmacêutica após a notificação 
do caso, o que vem sendo feito desde a última 
década. Outra limitação deste trabalho estaria 
relacionada à pouca disponibilidade de estudos 
sobre a completitude dos dados da hanseníase, 
dificultando sua comparação com dados de 
outras pesquisas.
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Cerca de 71% das notificações com diagnóstico 
dos casos de hanseníase, no período de estudo, 
foram realizadas pelo serviço de referência es-
tadual; em discordância com o que preconiza o 
Ministério da Saúde, ou seja, a descentralização 
das ações de controle da hanseníase para a 
Atenção Primária à Saúde com ênfase na busca, 
diagnóstico, tratamento, prevenção, vigilância 
e combate ao estigma social da doença.17 No 
Brasil, a principal estratégia de descentralização 
das ações de controle da hanseníase consiste 
na expansão da cobertura de equipes de Saúde 
da Família, ampliando o acesso da população a 
serviços de saúde e, assim, tornando possível o 
diagnóstico precoce e o tratamento oportuno. 
No entanto, a concentração do diagnóstico no 
serviço de referência demonstra que os desa-
fios da descentralização vão além do aumento 
de cobertura da Atenção Básica. Estudo sobre a 
epidemiologia da hanseníase e sua associação 
com a descentralização das ações de controle 
da doença nos municípios brasileiros, entre 2001 
e 2015, aponta a necessidade de mudanças na 
formação e no vínculo empregatício dos profis-
sionais de saúde, nos processos de trabalho das 
equipes e nas prioridades da agenda política da 
gestão, para que a descentralização das ativida-
des de busca, diagnóstico e acompanhamento 
dos casos de hanseníase se efetive.18 Todavia, es-
tudo realizado em Teresina, Piauí, no ano de 2012, 
encontrou uma distribuição diferente, com maior 
proporção de diagnóstico na Atenção Básica.19

A Atenção Básica é considerada a principal 
porta de entrada do sistema de saúde e sua 
capilaridade está ligada aos avanços da descen-
tralização no cuidado, identificação de casos 
suspeitos, diagnóstico, acompanhamento e 
exame de contatos, enquanto o serviço de re-
ferência serve de retaguarda para diagnósticos 
mais complexos, investigação de intolerância 
medicamentosa, recidivas, resistências terapêu-
ticas e prescrição de esquemas substitutivos.20

A análise dos registros obtidos neste estudo 
encontrou apenas 8 (0,3%) fichas em situação 
de duplicidade, uma proporção considerada 

aceitável, corroborando a encontrada em Mato 
Grosso (99,5%), sobre hanseníase em menores 
de 15 anos, entre 2001 e 2013,21 e de uma avalia-
ção de indicadores de Pernambuco, de 2005 a 
2014.22 Apesar de a proporção de duplicidade 
encontrada – 0,3% – ser aceitável, é necessário 
que a vigilância do município de João Pessoa 
mantenha uma rotina de busca de duplicidade, 
pois notificações repetidas levam a superes-
timar a prevalência de casos, impactando os 
resultados de estudos, o cálculo de indicadores 
e o planejamento de ações.

No que se refere à análise do preenchimento 
das variáveis informadas pela primeira unidade 
notificadora, o grau de completitude foi con-
siderado bom ou excelente para as variáveis 
“raça/cor da pele”, “forma clínica”, “no de lesões 
cutâneas” e “no de contatos registrados”. Esses 
resultados chamam a atenção, posto que as 
variáveis em questão, apesar de essenciais para 
a caracterização dos casos e a busca ativa de ca-
sos novos, não são de preenchimento obrigató-
rio. O resultado obtido para a variável “raça/cor 
da pele” assemelha-se ao de análise em nível 
nacional, realizada entre 2016 e 2020, quando 
foram identificados apenas 3,4% desse campo 
ausentes de informação;23 e aos 3,7% encontra-
dos em Londrina, estado do Paraná, no período 
de 2009 a 2016, de excelente completitude.24 
O preenchimento desse campo contribui para 
análises de desigualdades sociais e risco de 
adoecimento, e para a construção de políticas 
públicas que considerem as necessidades do 
diferentes grupos étnico-raciais.

A partir da análise do preenchimento do “no 
de nervos afetados”, observou-se grau de com-
pletitude ruim ou muito ruim, independente-
mente do tipo de serviço de saúde. Todavia, o 
“grau de incapacidade no diagnóstico” apre-
sentou completitude considerada boa no Hos-
pital Universitário Lauro Wanderley, enquanto, 
na referência estadual e na Atenção Básica, 
mostrou-se regular. A incapacidade física no 
diagnóstico indica a aptidão operacional de 
diagnóstico precoce.
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O campo “baciloscopia” apresentou grau de 
completitude muito ruim. Não é um campo 
de preenchimento obrigatório ou essencial 
na ficha de notificação, sendo recomendada 
sua realização quando há disponibilidade de 
testagem. A baciloscopia de esfregaço intra-
dérmico é um exame auxiliar no diagnóstico 
e classificação da doença, além de cooperar 
para a definição de recidiva da hanseníase. 
Esse desempenho pode ser consequência da 
centralização da coleta e realização do exame 
em um serviço de saúde, como também de seu 
caráter não obrigatório. Achados semelhantes 
foram observados em estudos feitos na Bahia, 
nos períodos 2001-2014 e 2005-2015, e em Mato 
Grosso, entre 2001 e 2013, com indivíduos me-
nores de 15 anos de idade.24

Quanto ao acompanhamento dos casos, o 
“no de doses supervisionadas” foi preenchido 
em menos de 50% dos casos acompanhados, 
em todos os níveis de serviços de saúde. Este 
achado é preocupante, porque a supervisão 
da dose mensal é uma oportunidade de 
avaliar o indivíduo com hanseníase e reforçar 
orientações sobre o tratamento e o autocuidado. 
O acompanhamento das doses mensais 
possibilita a identificação do indivíduo com 
hanseníase faltoso, que deverá receber uma 
visita domiciliar até 30 dias, com o propósito de 
evitar o abandono de tratamento.20

O registro do “no de contatos examinados” no 
decorrer do tratamento obteve, de modo geral, 
grau de completitude muito ruim. O correto 
preenchimento desse campo contribui para a 
avaliação da capacidade dos serviços de saúde 
em ações de vigilância voltadas a esse grupo, e 
para a construção do indicador operacional que 
verifica a proporção de contatos de hanseníase 
examinados, entre os registrados.22,23 Estudo 
realizado no município de Cacoal, estado de 
Rondônia, Norte do país, em 2014, encontrou 
baixa completitude na avaliação clínica derma-
tológica e neurológica dos contatos, e reiterou 
a necessidade de ações mais fundamentadas 
de educação em saúde.24

O exame de contatos é a principal atividade 
de busca ativa de casos novos, entre pessoas 
que convivem ou conviveram com uma pessoa 
acometida pela hanseníase. Os indivíduos iden-
tificados como contatos de caso de hanseníase 
representam o grupo de maior risco de adoeci-
mento, comparados à população geral. A busca 
ativa promove o diagnóstico precoce e a preven-
ção de incapacidades e sequelas permanentes, 
provocadas pela doença. Examinar os contatos 
é estratégia fundamental para a vigilância e a 
quebra da cadeia de transmissão do agravo.25

A consistência do sistema de informações ava-
liada neste estudo, especialmente ao se relacio-
nar a variável “forma clínica” com a “classificação 
operacional” ou com o “esquema terapêutico 
inicial”, mostrou-se baixa. Todavia, quando se 
verificou a classificação operacional juntamente 
com o esquema terapêutico, evidenciou-se ex-
celente consistência entre ambas as variáveis. O 
pareamento de “classificação operacional” com 
“no de lesões cutâneas” revelou uma consistên-
cia regular, impactado por casos paucibacila-
res com mais de seis lesões de pele. Achados 
semelhantes foram encontrados para Teresina, 
capital do estado do Piauí, em 2012.19 Assim fi-
cou demonstrada a importância de conhecer 
as diferentes apresentações clínicas da doença 
e garantir o registro dos dados, especialmente 
quando ocorrem equívocos de classificação.

Em conclusão, foram identificadas fragilida-
des nos registros das informações referentes ao 
momento do diagnóstico, como também no 
acompanhamento dos casos, imprescindível 
no sentido de evitar o abandono do tratamen-
to, realizar a vigilância dos contatos e alcançar 
um desfecho favorável. O monitoramento e 
avaliação sistemática da completitude, consis-
tência e não duplicidade dos dados inseridos no 
Sinan confirma-se como atividade necessária 
à vigilância epidemiológica da hanseníase no 
município de João Pessoa.
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